
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 20 de julho de 2026.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

RANOLFO VIEIRA JÚNIOR,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Protocolo: 2026001457291
LEI Nº 16.555, DE 20 DE 20 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de guia de turismo habilitado nas
excursões e nos passeios turísticos organizados ou intermediados por
agências de turismo registradas nos órgãos competentes, com origem ou
realização no Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia
Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º Fica obrigatória a presença de guia de turismo habilitado nas excursões e nos passeios turísticos
organizados ou intermediados por agências de turismo registradas nos órgãos competentes, com origem ou realização no Estado
do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único . Ficam excluídas da obrigatoriedade prevista no “caput” deste artigo as seguintes atividades:
I - deslocamentos organizados para a participação em eventos esportivos;
II - excursões de cunho religioso, incluindo romarias, peregrinações e viagens para participação em eventos de fé;
III - deslocamentos organizados para comparecer a eventos de natureza corporativa;
IV - excursões com finalidade predominantemente comercial;
V - excursões organizadas por instituições de ensino, acompanhadas por professores ou responsáveis pedagógicos;
VI - deslocamentos promovidos por entidades sindicais, associações comunitárias e organizações sem fins lucrativos,

sem finalidade turística preponderante; e
VII - excursões organizadas por órgãos e entidades da administração pública direta e indireta.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - guia de turismo: o profissional devidamente habilitado, bem como cadastrado e credenciado no Ministério do

Turismo ou em órgão delegado, para exercer atividades de acompanhamento, orientação e transmissão de informações a pessoas
ou grupos, em excursões de turismo e passeios turísticos;

II - excursão de turismo: todo deslocamento de grupo com mais de 15 (quinze) pessoas, organizado com
intermediação de empresa de turismo registrada e credenciada nos órgãos competentes.

Art. 3º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir sua fiel execução.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 20 de julho de 2026.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

RANOLFO VIEIRA JÚNIOR ,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Protocolo: 2026001457292
LEI Nº 16.556, DE 20 DE JULHO DE 2026.

Torna a disciplina de educação física componente curricular obrigatório de
todas as etapas do ensino fundamental e médio no Estado do Rio Grande do

Porto Alegre, terça-feira, 21 de julho de 2026 28Diário Oficial Nº 139



Sul, em escolas públicas e particulares, a ser ministrada, exclusivamente, por
professor habilitado em curso de Licenciatura em Educação Física.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia
Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório de todas
as etapas do ensino fundamental e médio no Estado do Rio Grande do Sul, em escolas públicas e particulares, a ser ministrada,
exclusivamente, por professor habilitado em curso de Licenciatura em Educação Física, na forma do regulamento.

§ 1º As atividades relacionadas a treinamento esportivo e a projetos esportivos ministrados nas escolas estarão a
cargo exclusivo do profissional de educação física.

§ 2º A obrigatoriedade prevista no “caput” deste artigo dar-se-á na forma de, no mínimo, 3 (três) aulas por semana.

Art. 2º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir a sua execução.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 20 de julho de 2026.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

RANOLFO VIERA JÚNIOR,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Decretos
Protocolo: 2026001457278

DECRETO Nº 58.886, DE 20 DE JULHO DE 2026.

Homologa Situação de Emergência nos Municípios de Floriano Peixoto e
Braga - RS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  , no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, inciso
V, da Constituição do Estado, e em conformidade com o art. 7º, inciso VII, da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e com
a Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional,

DECRETA:

Art. 1º Ficam homologados os Decretos expedidos pelos respectivos Prefeitos Municipais em razão dos eventos
abaixo indicados, conforme a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE, como segue:

Processo administrativo
nº Município Decreto

Municipal nº Evento Área

26/0801-0002912-4 Floriano Peixoto 3.504, de 9 de
julho de 2026

Chuvas
Intensas,
1.3.2.1.4

em parte da área rural do município , nas
localidades de Linha Betiol, Linha Vanini,
Santo Alberto, Linha Jacutinga, Nossa
Senhora do Rosário e São Miguel.

26/0801-0002911-6 Braga 53, de 2 julho de 
2026

Chuvas
Intensas,
1.3.2.1.4

em toda a área rural do município e em
parte da área urbana, nos bairros Santo
Antônio e União.

Art. 2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os Decretos de declaração de situação
anormal estão em consonância com os critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e pela Portaria nº
260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, e que, em consequência desta aprovação, passam a
produzir os efeitos que lhes são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º Os Órgãos Regionais Estaduais do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, sediados no
território do Estado do Rio Grande do Sul, ficam autorizados a prestar apoio suplementar aos Municípios afetados, mediante prévia
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